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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 


EDITAL DE PREGÃO N° 037/2022 - REMARCAÇÃO
PROCESSO Nº 1220/2022 de 27/03/2022
ABERTURA: 05/07/2022 as 10h00min 
	01 – PREÂMBULO


1.1 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, situada a Rua Alfredo Chaves, nº 39 - Centro, Sumidouro-RJ, faz saber que às 10:00 horas do dia 05 de julho de 2022, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, designado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal através da portaria nº 377 de 15 de dezembro de 2022, receberá na sala de reuniões sito a Rua Alfredo Chaves, 39 - Centro, Sumidouro-RJ (Dept. de Licitações), os envelopes contendo a Documentação e a Proposta Comercial das empresas, interessadas em participar desta Licitação cujo o Edital recebeu o nº 037/2022.

1.2 – A licitação que será do TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, na MODALIDADE “PREGÃO PRESENCIAL" e reger-se-á pela legislação aplicável à espécie, em especial pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal nº 1789, de 26 de julho de 2007, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e pelo Capítulo V, Seção Única da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e nº 147 de 07 de agosto de 2014, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.
1.3 - O Edital para a Licitação, será entregue aos interessados pelo Departamento de Licitações do Município de Sumidouro, sito a Rua Alfredo Chaves, 39 - Centro, (Dept. de Licitações) no horário de 09:00 às 16:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados Nacional, Estadual e Municipal, mediante pagamento de 01 (uma) RESMA (500 FOLHAS) DE PAPEL A4.
	02 - OBJETO


2.1 – “CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR E UNIVERSITÁRIO”, para a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, para o prazo de 12 meses abrangendo o período de 200 dias letivos, conforme condições e especificações na íntegra, contidas no Anexo I (Proposta de Preços) e Anexo II (Termo de Referência), que são partes integrantes deste Edital.
	03 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO


3.1 – Poderão participar deste Pregão quaisquer empresas que:

3.1.1 – Estejam legalmente estabelecidas e especializadas na atividade pertinente com o objeto deste Pregão, cuja comprovação se fará através do Contrato Social;

3.1.2 – Atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste Edital;

3.1.3 – Comprovem possuir os documentos necessários de habilitação previstos neste Edital;
3.1.4. – Apresentem os documentos exigidos para CREDENCIAMENTO, PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ATÉ ÀS 10:00 HORAS DO DIA MARCADO PARA ABERTURA DOS ENVELOPES;

3.2 – Não poderão concorrer neste Pregão as empresas:

3.2.1 – Declaradas inidôneas por ato da Administração Pública;

3.2.2 – Que estejam cumprindo pena de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Sumidouro;

3.3.3 – Em Consórcio ou grupo de empresas.
3.3.4 - Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Para verificação das condições definidas nesta alínea, a Comissão Permanente de Licitação, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;
	04 - VALOR ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO:


4.1 – O valor total estimado total para aquisição do objeto deste Pregão foi estimado pela Administração em R$ 10.150.830,32 (Dez milhões, cento e cinquenta mil, oitocentos e trinta reais) conforme os valores constantes no quadro de relação de itens (ANEXO I) deste Edital.
	05 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


5.1. - A despesa, que decorrer desta Licitação está prevista para o exercício de 2022, e compromissada por conta das Dotações Orçamentárias:
Nº 1701.2678200392.095-3390.39.00-04 – SMEC
Nº 1701.1236100232.097-3390.39.00-04 – SMEC

Nº 1701.1236100232.097-3390.39.00-00 – SMEC

	06 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO


6.1 - O pagamento do objeto de que trata o PREGÃO PRESENCIAL 037/2022, será efetuado pela Tesouraria da Prefeitura Municipal de Sumidouro;
6.2. - A(s) licitante(s) que vier(em) a ser contratada(s), deverá(ão) apresentar a documentação para a cobrança respectiva através da Tesouraria da Prefeitura Municipal de Sumidouro, acompanhada das CERTIDÕES NEGATIVAS DO INSS E FGTS;
6.3. - Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Sumidouro, CNPJ/MF sob o nº 32.165.706/0001-08, com sede na Rua Alfredo Chaves, 39 - Centro, Sumidouro – RJ;

6.4. - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.

6.5. - Caso a PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.

6.6 - Na hipótese do documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o respectivo pagamento, prosseguindo-se a contagem somente após a apresentação da nova fatura isenta de erros.

	07 - REAJUSTAMENTO


7.1. - Os preços que vierem a serem pactuados, por decorrência desta Licitação, serão fixos e irreajustáveis durante vigência do contrato, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de quebra do equilíbrio econômico-financeiro, situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado.
7.2. – Passada vigência, e caso haja a prorrogação do prazo do contrato, fica o Município de Sumidouro-RJ, a requerimento da contratada, proceder ao reajustamento dos valores da Proposta Comercial da licitante vencedora, pela variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data de adimplemento da cada parcela;
7.2.1. – O reajustamento do contrato a que se refere o item anterior, só poderá ocorrer após 12 (doze) meses, tomando como base a data da apresentação da proposta;
7.2.2. - Inexiste a possibilidade de adoção, pelas partes, de qualquer espécie de atualização financeira.

	08 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DA DOCUMENTAÇÃO


8.1. - A licitante deverá entregar ao Pregoeiro a sua Proposta Comercial e os seus Documentos de Habilitação em envelopes opacos, tamanho ofício, separados, fechados (colados ou lacrados), constando, em seus respectivos anversos, a razão social, o endereço da proponente e os seguintes dizeres:

8.1.1. - No envelope contendo a Proposta Comercial:
ENVELOPE “A”

“PROPOSTA COMERCIAL”

PREGÃO PRESENCIAL N° 037/2022
8.1.2. - No envelope contendo a Documentação:
ENVELOPE “B”

“DOCUMENTAÇÃO”

PREGÃO PRESENCIAL N° 037/2022
8.1.3. - Os dois envelopes deverão estar endereçados da seguinte forma:
À PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO-RJ
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

A/C do Pregoeiro

Rua Alfredo Chaves, n.º 39, Centro - Sumidouro – RJ.

8.2. - A licitante deverá entregar, juntamente com os envelopes de proposta de preços e habilitação, mas de forma avulsa, sem inseri-la em qualquer dos dois envelopes mencionados acima, as declarações (ANEXO IV, ANEXO VI e ANEXO VII) de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, VII, da Lei n.º 10.520, de 17.07.2002, de seu enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual (quando for o caso) e Declaração de Elaboração de Proposta.
8.3. - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para utilizarem as prerrogativas estabelecidas na Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014, deverão se qualificar como tal, entregando, fora dos envelopes, ao Pregoeiro, ainda na fase de credenciamento, CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO SEDE DA LICITANTE, com validade máxima de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da sua emissão, ou documento equivalente;

8.4. - Após a hora estabelecida como limite para a entrega dos envelopes contendo a Documentação e a Proposta Comercial da licitante, nenhum outro envelope será recebido, nem tampouco será permitida a sua troca;

8.5. - Os envelopes, recebidos em sua totalidade, serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos representantes credenciados das licitantes presentes no certame;

8.6. - No caso da sessão do pregão vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes ainda não abertos, devidamente rubricados em local próprio, ficarão sob a guarda do Pregoeiro, e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos;

8.7. - Todos os documentos de habilitação, apresentados pelas licitantes, deverão estar rubricados por seu representante legal ou preposto e numerados em seqüência crescente, também deverá constar índice relacionando os documentos e suas respectivas páginas. Esta condição visa agilizar os procedimentos de conferência da documentação, o seu desatendimento não acarretará a inabilitação da licitante;

8.8. - Abertos os envelopes da (s) 1ª(s) classificada (s) no (s) preço (s) de cada item, todos os documentos neles contidos deverão ser rubricados pelos representantes das licitantes e pelo Pregoeiro.

	09 - CREDENCIAMENTO


9.1. - As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão por seu representante legal, ou por procurador munido do instrumento procuratório ou carta de credenciamento (ANEXO V do Edital) juntamente com original ou cópia autenticada de documento de Identidade e CPF, outorgado pelo representante legal da empresa, COM FIRMA RECONHECIDA, com poderes expressos para o seu representante formular ofertas e lances de preços na sessão, manifestarem a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo, Identidade e CPF dos Sócios da Pessoa Jurídica.
9.2. - O DOCUMENTO MENCIONADO NO ITEM 9.1, JUNTAMENTE COM OS REFERIDOS NOS ITENS 8.2 E 8.3, DEVERÃO SER ENTREGUE AO PREGOEIRO FORA DE QUALQUER ENVELOPE, ANTES DO INÍCIO DA SESSÃO, BEM COMO OS ENVELOPES “A” (PROPOSTA DE PREÇOS) E ENVELOPE “B” (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO);
9.3. - As licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada ao Pregoeiro a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas;

9.4. - É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório das licitantes envolvidas;

9.5. - Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos mencionados no item 9.1., a ausência desta documentação implicará na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de manifestar intenção de recorrer das decisões do Pregoeiro, ficando o representante da licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos.
	10 - DA PROPOSTA COMERCIAL


10.1. - O envelope “A”, com o título “PROPOSTA COMERCIAL”, deverá conter:
10.1.1. - Proposta Comercial da licitante em meio magnético (CD ou PEN DRIVE) e em 01 (uma) via, exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela Administração (ANEXO I) ou em documento idêntico elaborado pela licitante, devidamente preenchidas, assinadas pelo representante legal da empresa licitante ou por seu preposto legalmente estabelecido, e carimbadas de acordo com as instruções contidas no próprio formulário;
10.2. - O prazo de validade da Proposta Comercial será de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega ao Pregoeiro;

10.2.1. - Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município de Sumidouro, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

10.3. - Os preços serão apresentados em algarismos, com no máximo de 03 (três) casas decimais, cotado em moeda nacional e englobarão todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada, ressalvada a possibilidade de ser mantido o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato.

10.4. - As Propostas Comerciais, que atenderem aos requisitos deste Edital, serão verificadas pelo Pregoeiro, quanto a erros aritméticos, que, caso necessário, serão corrigidos da seguinte forma:

10.4.1. - Se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: prevalecerá o preço unitário;

10.4.2. - Se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso;

10.4.3. - Se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão: o resultado corrigido será o considerado;

10.4.4. - Caso a licitante não aceite as correções procedidas, sua Proposta Comercial será desclassificada.

	11 - DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS


11.1. - No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer as licitantes, com os documentos para Credenciamento e com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida;

11.2. - O julgamento do certame será realizado em uma ou mais sessões públicas; sempre com a lavratura da respectiva ata circunstanciada, assinada pelas licitantes presentes, pelo Pregoeiro e demais membros da equipe de apoio;

11.3. - Após a fase de credenciamento das licitantes, na forma do disposto no item 9.1, o Pregoeiro procederá à abertura das propostas de preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos, com a conseqüente divulgação dos preços cotados pelas licitantes classificadas;

11.3.1. – Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MENOR PREÇO POR LOTE, observados as especificações técnicas definidos neste edital e em seus anexos;

11.4. - Serão qualificados pelo pregoeiro para ingresso na fase de lances o autor da proposta de menor preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à de menor preço;

11.5. - Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 11.4, o Pregoeiro proclamará a qualificação preliminar das licitantes com as três melhores propostas, além da licitante que tiver apresentado o menor preço na proposta escrita. Em caso de empate nos preços, será efetuado sorteio para que o limite de 4 (quatro) licitantes não seja ultrapassado ou, conforme o caso, por meio dos procedimentos elencados subitens 11.5.1 a 11.5.3 deste Edital;
11.5.1. - Será assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de melhor preço;
11.5.2. – Para efeito do disposto no subitem 11.5.1 acima, ocorrendo o empate, serão adotados os seguintes procedimentos:

11.5.2.1. - A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada de menor preço, para determinação da ordem de oferta dos lances;

11.5.2.2. - Não ocorrendo à apresentação da proposta das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais, na forma do subitem 10.5.2.1 acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 10.5.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

11.5.2.3. - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.5.1 acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.5.2.4. - Na hipótese da não-ordenação das propostas nos termos previstos nos subitens 11.5.1 a 11.5.2.3 acima, será considerado o valor apresentado pela proposta originalmente de menor preço.

11.5.3. - O disposto nos subitens 11.5.1 a 11.5.2.4 acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual;

11.6. - Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio, também, para determinação da ordem de oferta dos lances ou, conforme o caso, por meio dos procedimentos elencados subitens 11.5.1 a 11.5.3 deste Edital;

11.7. - O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes qualificadas, na forma dos itens 11.3 a 11.6, a apresentar os lances verbais, a começar pelo autor da proposta escrita de maior preço, seguido dos demais, em ordem decrescente de valor;

11.8. - O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor ou percentual mínimo para redução dos lances, mediante prévia comunicação aos licitantes e expressa menção na ata da Sessão;

11.9. - Somente serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado;

11.10. - A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante para efeito de ordenação das propostas;

11.11. - A DESISTÊNCIA DOS LANCES JÁ OFERTADOS SUJEITARÁ A LICITANTE ÀS PENALIDADES PREVISTAS NO ITEM 16 DESTE EDITAL;
11.12. - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, as licitantes qualificadas manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances, ou quando encerrado o prazo estipulado na forma do subitem 11.8;

11.13. - Caso não se realize lance verbal, será verificado pelo Pregoeiro a conformidade entre a (s) proposta (s) escrita(s) de menor (es) preço (s) e o valor estimado para a contratação, ficando vedada à aceitação da(s) proposta(s) de valor (es) unitários ou global superior (es) aos estimados no Quadro de Valores – Anexo I do Termo de Referência – Anexo II deste edital, no(s) Item (ns) correspondentes;

11.14. - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao objeto e valor (es), decidindo motivadamente a respeito, ficando vedada à aceitação da(s) proposta(s) de valor (es) unitário ou globais superiores (es) aos estimados no Quadro de Valores – Anexo I do Termo de Referência – Anexo II deste edital, no item (ns) correspondente;

11.15. - O licitante vencedor deverá encaminhar a nova proposta, com os respectivos valores readequados ao valor total representado pelo lance verbal vencedor, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da declaração do vencedor;

11.16. - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a(s) licitante(s) vencedora(s) para que seja(m) obtido(s) melhor (es) preço (s) aceitável (aceitáveis), devendo esta(s) negociação (ões) se dar (em) em público e formalizada (s) em ata;

11.17. - A Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos por item em situação de empate, após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

11.18. - Sendo aceitável (eis) a(s) proposta(s) final (finais) classificada(s) em primeiro lugar, após negociação com o pregoeiro, será (ão) aberto (s) o (s) envelope (s) contendo a documentação de habilitação da (s) licitante (s) que a (s) tiver (em) formulado;

11.19. - Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no edital, o Pregoeiro declarará a(s) licitante(s) vencedora(s), adjudicando a ela(s) o objeto do certame, caso nenhuma licitante manifeste a intenção de recorrer;

11.20. - Caso a(s) licitante(s) vencedora(s) desatenda(m) as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, verificando, conforme o caso, a aceitabilidade da proposta ou o atendimento das exigências de habilitação, até que uma licitante cumpra as condições fixadas neste edital, sendo o objeto do certame, no(s) item (ns) correspondente(s), a ela adjudicado, quando constatado o desinteresse dos demais licitantes na interposição de recursos;

11.21. - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes, e, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e demais membros da equipe de apoio, bem como pelas licitantes presentes. A recusa da(s) licitante(s) em assinar a ata, bem como a existência de participante(s) ausente(s) naquele momento, será circunstanciada em ata;

11.22. - O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação dos demais licitantes até a formalização do contrato com a(s) adjudicatária(s), devendo as referidas licitantes retirá-los no prazo máximo de 150 (cento e cinqüenta) dias corridos, contados a partir dessa data, sendo que após expirado este prazo, os mesmos, juntamente com seus conteúdos, serão destruídos.

	12 - DA HABILITAÇÃO


Sob pena de inabilitação e conseqüente eliminação automática desta Licitação, a licitante deverá incluir no envelope “B”, com o título "DOCUMENTAÇÃO", os seguintes documentos em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da Imprensa Oficial de que trata o subitem 20.4, relativos, no que couber, ao domicílio ou sede da licitante:

12.1. - HABILITAÇÃO JURÍDICA
12.1.1. – Cópia da Cédula de Identidade e CPF de todos os sócios responsáveis pela Pessoa Jurídica;

12.1.2. - Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária;

12.1.3. - Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples;
12.1.4. - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no registro correspondente;

12.1.5. - As Sociedades Anônimas deverão apresentar a cópia da publicação da ata da assembléia geral ou da reunião do Conselho de Administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores e do seu arquivamento no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 146, § 1º combinado com o artigo 289, ambos da Lei Federal nº 6.404/76);

12.1.6. – As demais sociedades deverão apresentar os documentos que indiquem os atuais responsáveis pela sua administração, salvo se já constarem no contrato social em vigor;

12.1.7. – As empresas ou sociedades estrangeiras deverão apresentar o Decreto de autorização para que se estabeleçam no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente;
12.1.8. – As Fundações deverão apresentar Certidão de Regularidade expedida pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro – Promotoria de Justiça de Fundações (Resolução Complementar nº 15/2005);

12.1.9. - Os documentos dos itens 12.1.1 a 12.1.8 apresentados quando da etapa de Credenciamento, serão dispensados nesta fase.
12.2. - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA - podendo ser substituída pelo CRC (Certificado de Registro Cadastral), opcionalmente, pelas firmas cadastradas, dentro da validade, com todas as certidões dentro do prazo na data do certame.
12.2.1. - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ / MF);
12.2.2. - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuições Estadual ou Municipal, conforme o caso, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

12.2.3. - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, com abrangência das Contribuições Sociais previstas em lei, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em conjunto com a Secretaria da Receita Federal, comprovando a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida ativa da União, ou outra(s) equivalente(s), tal(ais) como certidão(ões) positiva(s) com efeito de negativa(s), na forma da lei;

12.2.4. - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda ou Distrito Federal, e da Certidão da Dívida Ativa Estadual comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), na forma da lei, devidamente comprovadas documentalmente pela licitante;

12.2.5. - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (da sede ou domicilio do Licitante), através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS), expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, e da Certidão da Dívida Ativa Municipal, comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), na forma da lei, devidamente comprovadas documentalmente pela licitante;

12.2.6. - Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal - CEF;
12.2.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa (CNDT), nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, incluída pela Lei nº 12.440 de 07/07/2011.
12.2.8. - Todos os documentos comprobatórios, exigidos neste Edital deverão ter validade na data estabelecida, no preâmbulo deste Edital, para a entrega dos envelopes contendo os Documentos e a Proposta Comercial das licitantes.

12.2.9. - A comprovação de Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte somente será exigida no caso de virem a ser a (s) adjudicatária (s) deste certame, nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006.

12.2.10. - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão, no entanto, apresentar os documentos elencados nos subitens relativos à Regularidade Fiscal deste Edital, mesmo que apresentem alguma restrição;
12.2.11. - Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal ou Trabalhista exigida neste Edital, será (ão) assegurado (s) à (s) Microempresa (s), Empresa (s) de Pequeno Porte e Microempreendedor (es) Individual(ais),  adjudicatária (s) deste certame o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento em que for (em) declarada (s) a (s) vencedora (s), prorrogáveis por igual período, a critério da Administração deste Município, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa.
12.2.12. - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 12.2.11, implicará decadência do direito à (s) contratação (ões), sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar (em) a (s) contratação (ões), ou revogar a licitação.

12.3. - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
12.3.1. - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da Proposta Comercial;

12.3.2. - Demonstração contábil da situação financeira da proponente, calculada a partir do balanço apresentado e da aplicação das seguintes fórmulas:

12.3.3. - Índice de Liquidez Geral (LG)

LG = (AC + ARLP) = Ativo Circulante + Ativo realizável a longo Prazo.

(PC + PELP) Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo.

12.3.4. - Índice de Liquidez Corrente (LC)

LC = AC = Ativo Circulante.

PC Passivo Circulante

12.3.5. - A demonstração acima deverá ser apresentada, pela licitante, em papel timbrado da proponente, fazendo menção ao número desta Licitação, datada, assinada pelo representante legal da empresa na última folha e rubricada nas demais. A forma de apresentação da referida demonstração visa a facilitar o julgamento da Licitação; o seu descumprimento não inabilitará a licitante.

12.3.6. - Serão inabilitadas as licitantes cujos demonstrativos não atenderem às seguintes condições:

• Índice de Liquidez Geral (ILG) > = 1,00

• Índice de Liquidez Corrente (ILC) > = 1,00

12.3.7. - Comprovação de patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado do item a que concorrer;

12.3.8. - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica há menos de 90 (noventa) dias da data da Licitação, exceto quando dela constar o prazo de validade;

12.3.9. - Para a licitante sediada na Cidade do Rio de Janeiro, esta prova será feita mediante apresentação de Certidões passadas pelos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios de Registro de Distribuição;

12.3.10. - A licitante, sediada em outra Comarca ou Estado, deverá apresentar, juntamente com as certidões exigidas, declaração passada pelo Foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registro que controlam a distribuição de falências ou concordatas;

12.3.11. - No caso das certidões apontarem a existência de algum fato ou processo relativo à solicitação de falência ou concordata, a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo fórum competente informando em que fase se encontra o feito em juízo;

12.3.12. - Se após a data do levantamento dos demonstrativos contábeis exigidos tiver havido alterações contratuais que importem na alteração do patrimônio líquido, representado pelo aumento do capital social com recursos não existentes no patrimônio líquido na data do último Balanço Patrimonial, esta será considerada, desde que já homologada pela Junta Comercial, acompanhada das peças contábeis que reflitam essa alteração;

12.3.13. - Empresas recentemente constituída deverão apresentar seu Balanço Patrimonial de Abertura e último Balancete;

12.3.14. - As Sociedades Anônimas - S/A, deverão apresentar Balanço publicado em jornal de grande circulação ou no Diário Oficial e ata da Assembléia Geral Ordinária que o aprovou (Lei nº 6.404 de 15/12/76 e alterações);

12.3.15. - As peças contábeis deverão estar devidamente assinadas pelo representante legal da empresa e pelo contabilista responsável, este último com seu respectivo registro
12.4.- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.4.1. – Comprovação de qualificação hábil para fornecimento dos serviços, objeto desta licitação, constituído por declaração(ões) concedida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, atestando que a licitante prestou serviços semelhantes aos do objeto desta licitação;
12.4.2. – Atestado de Visita Técnica ao local que será agendado e obtido na Secretaria Municipal de Obras, Transportes, Serviços Públicos e Meio Ambiente, Avenida José de Alencar, n° 1510, Centro, Sumidouro/RJ. A Visita técnica será realizada pelo Secretário de Obras, Transportes, Serviços Públicos e Meio Ambiente, o Senhor Thales Abreu Vianna (nos moldes do item 12 do Termo de Referência). 
12.4.3 - Certificado de Registro de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros para Serviço de Fretamento por meio de locação/aluguel de veículos com motoristas junto ao DETRO (apenas para o lote 02).
12.5 – DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENOR
12.5.1. - Declaração firmada pela licitante nos termos do modelo que integra o Anexo III deste Edital, expressando que não possui menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 e de acordo com o inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, que foi acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02;

12.6. – VALIDADE DE DOCUMENTOS
12.6.1 - Todos os documentos comprobatórios exigidos para a habilitação deverão ter validade na data estabelecida, no preâmbulo deste Edital, para a entrega dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos das licitantes.

12.6.2. – As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

	13 – DOS RECURSOS


13.1. – Ao final da sessão e declarada a licitante vencedora pelo pregoeiro, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal. As licitantes poderão interpor recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões por igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

13.2. - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor;

13.3. - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

13.4. – Os recursos e as contra razões interpostos pelas licitantes deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Sumidouro-RJ, Rua Alfredo Chaves, n.º 39, Centro Sumidouro – RJ, das 09:00 às 16:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados;

13.5. - Os recursos e as contra razões serão dirigidos ao Prefeito Municipal. Reconsiderando ou não sua decisão encaminhará o Pregoeiro o recurso à referida autoridade que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, decidirá de forma fundamentada;

13.6. - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Prefeito Municipal de Sumidouro-RJ, adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
	14 - CONDIÇÕES PARA HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO


14.1. – A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentar todos os documentos relacionados (CONFORME ITEM 06 DO TERMO DE REFERÊNCIA), no prazo de 72 (setenta e duas) horas, após o Resultado de Julgamento, sob pena de desclassificação de sua proposta, e chamamento das remanescentes na ordem de classificação.
14.2. - Uma vez homologado o resultado da licitação pela a Administração, será a licitante vencedora convocada para assinatura do contrato, nos termos da minuta constante do ANEXO VIII deste Edital;

14.3. - A Administração convocará a vencedora do certame para assinar o Contrato, em até 10 (dez) dias, a contar data da publicação da homologação do resultado da licitação;

14.3.1. - O prazo estabelecido no documento da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado expressamente pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração;

14.3.2. - Como condição para celebração do contrato, a (s) licitante (s) vencedor (as) deverá (ão) manter as mesmas condições de habilitação consignadas neste edital, as quais serão verificadas novamente no momento da assinatura do termo;

14.3.3. - Se a (s) licitante (s) classificada (s) em primeiro lugar, nos itens correspondentes, não fizer (em) a comprovação referida no subitem 14.2.2 ou, injustificadamente, não atender (em) a convocação de que trata o subitem 14.2.1., recusando-se a assinar (em) o Contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração, estará caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a (s) desistente (s) às penalidades cabíveis no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais;

14.3.4. - Em ocorrendo à hipótese prevista no subitem 14.2.3, serão convocadas, por ordem de classificação, as demais licitantes, para, após ser feita a nova negociação, comprovar os requisitos habilitatórios e, assinar o contrato;
	15 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES


15.1. – DAS LICITANTES

15.1.1. - Antes da apresentação de suas propostas, as licitantes deverão tomar conhecimento das normas e diretrizes da PMS, relacionadas com o presente Edital, providenciando a obtenção de todas as informações necessárias sobre as condições, estado de conservação e peculiaridades, e que deverão ser devidamente consideradas na composição dos preços de sua Proposta Comercial;

15.2. - DA (S) CONTRATADA (S)
15.2.1. - Não sub-contratar o objeto da presente Licitação sem o consentimento prévio da Prefeitura Municipal de Sumidouro-RJ, o qual será dado por escrito;

15.2.2. - Responder, solidariamente, pelos atos praticados pela firma subcontratada, relacionados com o objeto deste Edital;

15.2.3. - Executar o objeto do presente Edital rigorosamente no prazo pactuado, bem como cumprir todas as demais obrigações impostas por este Edital e seus Anexos;
	16 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


16.1. - No caso de descumprimento, no todo ou em parte, das condições deste Edital, o Município de Sumidouro-RJ, sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos art. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/02, e no Decreto Municipal nº 1.789 de 2007, conforme estabelecido no Termo de Referência;

	17 - RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO


17.1. – O Objeto da presente Licitação deverá ser recebido e/ou executado conforme especificação na íntegra do Termo de Referência (Anexo II). 

17.2. - A execução dos serviços/objeto da presente Licitação, será para um período de 12 meses a partir da assinatura de pertinente contrato, podendo ser prorrogado a critério da Administração em conformidade com o disposto no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.
	18 - DA FISCALIZAÇÃO


18.1. - A contratante através do servidor Odécio da Silva; Matrícula 21.03.4487; gerente de manutenção e controle da frota municipal, designado pela SECRETARIA REQUISITANTE acompanhará e fiscalizará a execução do objeto da licitação, devendo informar a inexecução total ou parcial deste termo a Procuradoria Geral do Município.
	19 - ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL


19.1. - Os anexos que integram este Edital, como partes inseparáveis, são os seguintes:

· Anexo I - Proposta Comercial;

· Anexo II – Termo de Referência 

· Anexo III – Modelo de Declaração relativa a trabalho de menores

· Anexo IV – Modelo de Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação;

· Anexo V – Modelo de Carta de Credenciamento;
· Anexo VI – Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual;

· Anexo VII – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

· Anexo VIII – Minuta do Contrato

· Anexo IX - Cardápio.

· Anexo X - Recibo do Edital.

	20 - CONSIDERAÇÕES DE CARÁTER GERAL


20.1. - O esclarecimento de dúvidas e informações, sobre o presente Edital, poderá ser requerido, por escrito, à Comissão Permanente de Licitações, sito a Rua Alfredo Chaves, 39 - Centro, (Dept. de Licitações), das 10:00 às 15:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, através das linhas telefônicas n°s. (0xx22) 2531-1128 ou 1513, até dois dias úteis anteriores à data fixada neste Edital para recebimento das propostas;

20.2. - As impugnações interpostas deverão ser entregues no Serviço de Protocolo da Prefeitura Municipal de Sumidouro-RJ, Rua Alfredo Chaves, n.º 39, Centro Sumidouro – RJ, das 09:00 às 16:00 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados e serão dirigidos ao Prefeito Municipal, até dois dias úteis anteriores à data fixada neste Edital para recebimento das propostas;

20.2.1. - Caberá ao Pregoeiro responder as impugnações deduzidas pelos potenciais licitantes antes da realização da sessão, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados. 
20.3. - As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, obrigarão a todos as licitantes, sendo comunicadas aos adquirentes do edital, via telefax, telegrama ou entrega pessoal, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas;

20.4. - Os documentos, exigidos para esta Licitação, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. Os que forem de emissão da própria proponente deverão ser datilografados ou impressos em papel timbrado da licitante, registrar o número desta Licitação, estar datados e assinados por seu representante legal ou preposto legalmente estabelecido. A exibição do documento original ao Pregoeiro dispensa a autenticação em cartório;

20.5. - Durante as sessões da Licitação, somente poderão se manifestar o Pregoeiro e demais membros da equipe de apoio e um representante legal ou credenciado de cada licitante. Os demais presentes ao certame só poderão fazê-lo com a permissão do Pregoeiro;

20.6. - É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive para verificar a compatibilidade das especificações do objeto ofertado diante dos requisitos previstos neste edital e seus anexos, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta ou na documentação de habilitação;

20.7. - No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;

20.8. - A Administração poderá, a qualquer momento, revogar esta Licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anular o certame, se constatado vício no seu processamento;

20.9. - Ocorrendo à revogação ou anulação do certame, a decisão será publicada no mesmo veículo em que se deu a publicação do aviso inicial.

20.10. - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93.

20.11. - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

20.12. - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio;
20.13. - Não será desclassificada a firma que não apresentar a proposta em CD.
20.14. – A Prefeitura Municipal de Sumidouro e as licitantes do certame elegem o foro da Comarca de Sumidouro - RJ, para dirimir qualquer questão controversa relacionada com o presente Edital.

Sumidouro - RJ, 21 de junho de 2022.
​​​ Núbia Ramos Rodrigues da Silva

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo

ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 1220/22

1. OBJETO

1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR E UNIVERSITÁRIO, para atender às necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo:

	ITEM
	Descrição
	Unid
	Quant
	Preço Médio Unitário

	VEICULO COM CAPACIDADE DE 09 LUGARES
	

	A1
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 0 a 30
	DIARIA
	01
	726,82

	A2
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 30 A 59
	DIARIA
	01
	761,35

	A3
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 60 A 79
	DIARIA
	01
	811,84

	A4
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 80 A 99
	DIARIA
	01
	838,30

	A5
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 100 A 119
	DIARIA
	01
	865,74

	A6
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 120 A 139 
	DIARIA
	01
	908,90

	A7
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 140 A 159
	DIARIA
	01
	944,25

	A8
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS ACIMA DE 160
	DIARIA
	01
	983,22

	VEICULO ADAPTADO
	

	B1
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 0 a 30
	DIARIA
	01
	873,15

	B2
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 30 A 59
	DIARIA
	01
	916,99

	B3
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 60 A 79
	DIARIA
	01
	949,89

	B4
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 80 A 99
	DIARIA
	01
	1.001,32

	B5
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 100 A 119
	DIARIA
	01
	1.045,44

	B6
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 120 A 139 
	DIARIA
	01
	1.085,17

	B7
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 140 A 159
	DIARIA
	01
	1.113,23

	B8
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS ACIMA DE 160
	DIARIA
	01
	1.158,99

	VEICULO COM CAPACIDADE DE 15 LUGARES
	

	C1
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 0 a 30
	DIARIA
	01
	969,18

	C2
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 30 A 59
	DIARIA
	01
	1.035,09

	C3
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 60 A 79
	DIARIA
	01
	1.121,13

	C4
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 80 A 99
	DIARIA
	01
	1.208,47

	C5
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 100 A 119
	DIARIA
	01
	1.293,28

	C6
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 120 A 139 
	DIARIA
	01
	1.399,26

	C7
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 140 A 159
	DIARIA
	01
	1.448,35

	C8
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS ACIMA DE 160
	DIARIA
	01
	1.532,29

	VEICULO COM CAPACIDADE DE 22 LUGARES
	

	D1
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 0 a 30
	DIARIA
	01
	1.008,48

	D2
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 30 A 59
	DIARIA
	01
	1.121,13

	D3
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 60 A 79
	DIARIA
	01
	1.221,42

	D4
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 80 A 99
	DIARIA
	01
	1.281,45

	D5
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 100 A 119
	DIARIA
	01
	1.349,01

	D6
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 120 A 139 
	DIARIA
	01
	1.420,04

	D7
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 140 A 159
	DIARIA
	01
	1.505,86

	D8
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS ACIMA DE 160
	DIARIA
	01
	1.609,65

	VEICULO COM CAPACIDADE DE 38 LUGARES
	

	E1
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 0 a 30
	DIARIA
	01
	1.339,27

	E2
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 30 A 59
	DIARIA
	01
	1.403,37

	E3
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 60 A 79
	DIARIA
	01
	1.458,40

	E4
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 80 A 99
	DIARIA
	01
	1.513,19

	E5
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 100 A 119
	DIARIA
	01
	1.587,33

	E6
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 120 A 139 
	DIARIA
	01
	1.666,85

	E7
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 140 A 159
	DIARIA
	01
	1.745,38

	E8
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS ACIMA DE 160
	DIARIA
	01
	1.809,27

	VEICULO COM CAPACIDADE DE 16 LUGARES - FACULDADE
	

	F1
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 0 a 30
	DIARIA
	01
	1.045,62

	F2
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 30 A 59
	DIARIA
	01
	1.097,45

	F3
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 60 A 79
	DIARIA
	01
	1.168,20

	F4
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 80 A 99
	DIARIA
	01
	1.215,86

	F5
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 100 A 119
	DIARIA
	01
	1.265,95

	F6
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 120 A 139 
	DIARIA
	01
	1.325,94

	F7
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 140 A 159
	DIARIA
	01
	1.365,46

	F8
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS ACIMA DE 160
	DIARIA
	01
	1.424,42

	VEICULO COM CAPACIDADE DE 26 LUGARES - FACULDADE
	

	G1
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 0 a 30
	DIARIA
	01
	1.225,65

	G2
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 30 A 59
	DIARIA
	01
	1.277,05

	G3
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 60 A 79
	DIARIA
	01
	1.331,17

	G4
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 80 A 99
	DIARIA
	01
	1.372,24

	G5
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 100 A 119
	DIARIA
	01
	1.428,85

	G6
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 120 A 139 
	DIARIA
	01
	1.482,89

	G7
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 140 A 159
	DIARIA
	01
	1.587,63

	G8
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS ACIMA DE 160
	DIARIA
	01
	1.621,30

	VEICULO COM CAPACIDADE DE 44 LUGARES - FACULDADE
	

	H1
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 0 a 30
	DIARIA
	01
	1.235,02

	H2
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 30 A 59
	DIARIA
	01
	1.305,20

	H3
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 60 A 79
	DIARIA
	01
	1.356,20

	H4
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 80 A 99
	DIARIA
	01
	1.431,78

	H5
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 100 A 119
	DIARIA
	01
	1.499,44

	H6
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 120 A 139 
	DIARIA
	01
	1.601,11

	H7
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS 140 A 159
	DIARIA
	01
	1.672,75

	H8
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS ACIMA DE 160
	DIARIA
	01
	1.751,54


LOTE I (TRANSPORTE ESCOLAR)
	ITEM
	LINHA
	TRAJETO
	VEICULO
	FAIXA/DIA
	UNID MEDIDA
	QUANT. DIAS
	PREÇO MÉDIO UNITÁRIO

	01
	ÁGUAS CLARAS
	SAÍDA 5:40H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, ARROZAL, CAMPINAS, JULIANA, ESCOLA, ESTRADA DE VALE DOS PINHEIROS SENTIDO CONQUISTA, ESCOLA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 4 VEZES POR DIA.
	ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 38 LUGARES
	E6
	DIARIA
	200
	1.666,85

	02
	CAMPINAS
	SAÍDA 5:00H- SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, ESCOLA, VALE DOS PINHEIROS, ENTRADA DE PILÕES, ESCOLA. * ESTE PERCURSO É REALIZADO 4 VEZES POR DIA.
	ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 38 LUGARES
	E6
	DIARIA
	200
	1.666,85

	03
	CAMPINAS
	SAÍDA 4:30H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, CAMPINAS, SANTO ANDRÉ, ALTO DO LALAU, ESCOLA. * ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES POR DIA. SAÍDA 11:30H - VALE DOS PINHEIROS, ENTRADA DOS PILÕES, ESCOLA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES POR DIA.
	ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 38 LUGARES
	E7
	DIARIA
	200
	1.745,38

	04
	CAMPINAS
	SAÍDA 05:20 - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, CAMPINAS, ÁGUAS CLARAS, ESTRADA DE PILÕES, VALE DOS PINHEIROS, ESCOLA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 4 VEZES POR DIA.
	ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 38 LUGARES
	E6
	DIARIA
	200
	1.666,85

	05
	SOLEDADE I 
	SAÍDA 5:10H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, LAGOA, BOTAFOGO, BENFICA, MORRÃO DO AURÉLIO, PEÃOZINHO, SOLEDADE II, ALTO DA SERRA DE ÁGUA QUENTE, SOLEDADE II, IGHREJA ADVENTISTA, SOLEDADE I, ESCOLA.. SAÍDA 10:45H - ARROZAL, RETORNO PARA ESCOLA. SAÍDA 11:5H - IGREJA ADVENTISTA, MORRÃO DO AURÉLIO, PEAOZINHO, SOLEDADE II, ALTO DA SERRA DE ÁGUA QUENTE, SOLEDADE II, IGREJA ADVENTISTA, SOLEDADE I, ESCOLA. SAÍDA 15:50 - ARROZAL, BENFICA, BOTAFOGO, LAGOA, CENTRO.
	ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 38 LUGARES
	E5
	DIARIA
	200
	1.587,33

	06
	SOLEDADE I 
	SAÍDA 5:30H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, LAGOA, BOTAFOGO, BENFICA ARROZAL, ESCOLA, SERRA VERDE E RETORNA PARA SOLEDADE I. SAÍDA 10:45H - SERRA VERDE E ESCOLA. SAÍDA 11:50H - ARROZAL, BENFICA, BOTAFOGO, BALANÇA, ESCOLA. SAÍDA 15:50H - SERRA VERDE E ESCOLA. OBS: ESTE VEÍCULO AGUARDA A SAÍDA DA CRECHE VEREADOR AS 17H.
	ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 38 LUGARES
	E5
	DIARIA
	200
	1.587,33

	07
	SOLEDADE I  
	SAÍDA 5:30H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, LAGOA, BOTAFOGO, BENFICA ARROZAL, ESCOLA, SERRA VERDE E RETORNA PARA SOLEDADE I. SAÍDA 10:45H - SERRA VERDE E ESCOLA. SAÍDA 11:50H - ARROZAL, BENFICA, BOTAFOGO, BALANÇA, ESCOLA. SAÍDA 15:50H - SERRA VERDE E ESCOLA. OBS: ESTE VEÍCULO AGUARDA A SAÍDA DA CRECHE VEREADOR AS 17H.
	ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 38 LUGARES
	E5
	DIARIA
	200
	1.587,33

	08
	LAGOA (GRUPO)
	SAÍDA 5:40H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, LAGOA, FLORES, VILA, GRUPO. RETORNO 11:00H. 15:00 - CATHARINA, CENTRO, GRUPO, SÃO CAETANO, CHÁCARA, LAMBARI. * ESTE PERCURSO É REALIZADO 4 VEZES POR DIA E ATENDE A E.E.M. CATHARINA SCHWENCK.
	ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 38 LUGARES
	E4
	DIARIA
	200
	1.513,19

	09
	PORTEIRA VERDE (GRUPO)
	SAÍDA 5:40H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, SERRA DO PAMPARRÃO (VIA SÃO CAETANO), BELA JOANA, RANCHARIA, BARRA DE SÃO FRANCISCO CENTRO, BARRA- RETORNO, PORTEIRA VERDE, GRUPO, SÃO CAETANO, CHÁCARA, MONSENHOR * ESTE PERCURSO É REALIZADO 3 VEZES POR DIA.
	ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 38 LUGARES
	E4
	DIARIA
	200
	1.513,19

	10
	VENDA DA PONTE (GRUPO)
	SAÍDA 5:30H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, VENDA DA PONTE, LAMBARI, FLORES, VILA E CENTRO. * ESTE PERCURSO É REALIZADO 3 VEZES POR DIA E ATENDE CATHARINA SCHWENCK TAMBÉM.
	ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 38 LUGARES
	E5
	DIARIA
	200
	1.587,33

	11
	SOLEDADE II
	SAÍDA 5:30H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, PASSANDO PELO MORRÃO SENTIDO IGREJA ADVENTISTA, PEÃOZINHO, RETORNO PARA ESCOLA, ALTO DA SERRA, RETORNO PARA ESCOLA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES POR DIA. SAÍDA: 9:50H - SAÍDA DA ESCOLA, SENTIDO IGREJA ADVENTISTA, PEÃOZINHO ATÉ O PONTO FINAL, RETORNO PARA ESCOLA, ALTO DA SERRA, RETORNO PARA ESCOLA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES POR DIA.
	ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 38 LUGARES
	E5
	DIARIA
	200
	1.587,33

	12
	APAE (ALÉM PARAÍBA)
	SAÍDA: 5:20H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, ZÉ LULU (SÃO LOURENÇO), LAGOA, VENDA DA PONTE, CORGUINHO, SÃO CAETANO, VILA, CASINHAS, RODOVIÁRIA, ALÉM PARAÍBA, VILA CAXIAS.*ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES POR DIA.
	ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 38 LUGARES
	E7
	DIARIA
	200
	1.745,38

	13
	SOLEDADE I
	SAÍDA 5:30H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, BOTAFOGO, BALANÇA, MORRÃO DO AURÉLIO, IGREJA ADVENTISTA, BURACADA, SERRA VERDE, ESCOLA. SAÍDA 10:45H - BURACADA, IGREJA ADVENTISTA, SOLEDADE I, ESCOLA. SAÍDA 11:50H - SERRA VERDE, BURACADA, IGREJA ADVENTISTA, SOLEDADE I, ESCOLA. SAÍDA 15:50H - BURACADA, IGREJA ADVENTISTA, MORRÃO DO AURÉLIO, BENFICA, BOTAFOGO, CENTRO.
	MICRO-ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 22 LUGARES
	D5
	DIARIA
	200
	1.349,01

	14
	VALE DOS PINHEIROS
	SAÍDA 5:00H - RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, CAMPINAS, RETA PRINCIPAL (SENTIDO CONQUISTA), RETORNO ESCOLA. * ESTE PERCURSO É REALIZADO 4 VEZES POR DIA.
	MICRO-ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 22 LUGARES
	D6
	DIARIA
	200
	1.420,04

	15
	ROSA AMARELA
	SAÍDA 5:00H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, DONA MARIANA, CANJICAS, LAGO AZUL, LEIZINHO, LINHA - CENTRO D. MARIANA, ESTRADA PRINCIPAL E RETORNO ESCOLA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES AO DIA.
	MICRO-ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 22 LUGARES
	D7
	DIARIA
	200
	1.505,86

	16
	DONA MARIANA
	SAÍDA: 5:00 H. SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, PILÕES, ROSA AMARELA, CANJICAS E FLORICULTURA E ESCOLA DE DONA MARIANA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES AO DIA. SAÍDA: 10:30H - LINHA, LEIZINHO, CANJICAS, ROSA AMARELA, FLORICULTURA E ESCOLA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES AO DIA.
	MICRO-ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 22 LUGARES
	D7
	DIARIA
	200
	1.505,86

	17
	DONA MARIANA
	SAÍDA: 5:00 H. SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, CÓRREGO VERMELHO, AFONDO, CÓRREGO BONITO, LINHA, ESCOLA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES AO DIA. SAÍDA: 10:40H - CÓRREGO VERMELHO, AFONDO, CÓRREGO BONITO, LINHA, ESCOLA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES AO DIA.
	MICRO-ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 22 LUGARES
	D6
	DIARIA
	200
	1.420,04

	18
	CENTRO E CAMPINAS 
	SAÍDA 9:45H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, BOTAFOGO, BENFICA, SOLEDADE II, SOLEDADE I, ARROZAL, (VIA CAMPINAS) E CENTRO.
	MICRO-ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 22 LUGARES
	D3
	DIARIA
	200
	1.221,42

	19
	SERRA VERDE
	SAÍDA: 5:30H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, ARROZAL, SOLEDADE I, SERRA VERDE, ALTO DE SERRA VERDE E ESTRADA DA BURACADA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES POR DIA.
	MICRO-ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 22 LUGARES
	D5
	DIARIA
	200
	1.349,01

	20
	BENFICA
	SAÍDA: 5:15H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, BOTAFOGO, ALTO DE BOTAFOGO, LAVRAS, BALANÇA, ESTRADA BENFICA, ARROZAL, ESCOLA BENFICA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES POR DIA. SAÍDA: 10H - ESCOLA BENFICA, BOTAFOGO, ALTO BOTAFOGO, ESTRADA DA VENDA DA DILENE E LAVRAS, ESCOLA BENFICA. SAÍDA: 10:45H - ESCOLA BENFICA, BALANÇA, BENFICA, ESTRADA BENFICA, ARROZAL E RETORNA PRA ESCOLA BENFICA. SAÍDA: 15:15H ENTREGA ALUNOS DAS ROTAS DE 10:00H E 10:45H E RETORNA PARA CENTRO
	MICRO-ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 22 LUGARES
	D5
	DIARIA
	200
	1.349,01

	21
	BALANÇA
	SAÍDA: 5:30H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, BOTAFOGO, ALTO DE BOTAFOGO, LAVRAS, BENFICA, ESTRADA DO ARROZAL, BALANÇA E ALTO DE BALANÇA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES POR DIA.
	MICRO-ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 22 LUGARES 
	D5
	DIARIA
	200
	1.349,01

	22
	CARAMANDU
	SAÍDA 05:00H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, PASSANDO POR CAMPINAS SEGUINDO PELO JONAS ATÉ IGREJINHA, CHEGANDO NA E.M. JOÃO MARCHITO, SAÍDA ÀS 06:40H ATÉ A E.E.M. CAMPINAS II RETORNANDO PARA A E.M. JOÃO MARCHITO. SAÍDA DA E.M. JOÃO MARCHITO, ÀS 09:40H, SEGUINDO PELO JONAS ATÉ A ESTRADA DA CASCATA RETORNANDO PARA A ESCOLA E CHEGANDO ÀS 10H50MIN. SAÍDA DA E.M. JOÃO MARCHITO, ÀS 11:00H, SENTIDO IGREJINHA ATÉ A E.E.M. CAMPINAS II.  SAÍDA DA E.M. JOÃO MARCHITO, ÀS 15:00H HORAS, SEGUINDO PELO JONAS ATÉ A ESTRADA DA CASCATA RETORNANDO SENTIDO CAMPINAS ATÉ O CENTRO DA CIDADE DE SUMIDOURO. *ESTA ROTA ATENDE AS ESCOLAS DE JOÃO MARCHITO E CAMPINAS II.
	VAN COM CAPACIDADE PARA 15 LUGARES
	C6
	DIARIA
	200
	1.399,26

	23
	CARAMANDU
	SASAÍDA 05:00H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, PASSANDO POR CARAMANDU DE CIMA ATÉ A E.M. JOÃO MARCHITO. SAÍDA DA E.M. JOÃO MARCHITO, ÀS 06:35H, SENTIDO FAZENDA BOA VISTA RETORNANDO ATÉ A ESTRADA DA CASCATA. SAÍDA DA E.M. JOÃO MARCHITO, ÀS 7:05H, ATÉ A E.E.M. CAMPINAS II RETORNANDO PARA A E.M. JOÃO MARCHITO. SAÍDA DA E.M. JOÃO MARCHITO, ÀS 09:40H SENTIDO CARAMANDU DE CIMA RETORNANDO ATÉ A IGREJINHA SEGUINDO NO SENTIDO DA FAZENDA BOA VISTA ATÉ A E.M. JOÃO MARCHITO. SAÍDA DA E.M. JOÃO MARCHITO, ÀS 11:00H, SENTIDO FAZENDA BOA VISTA RETORNANDO ATÉ A ESTRADA DA CASCATA CHEGANDO ATÉ A E.E.M. CAMPINAS II. SAÍDA DA E.M. JOÃO MARCHITO, ÀS 12:20H. , SENTIDO CARAMANDU DE CIMA RETORNANDO ATÉ A ESCOLA. SAÍDA DA E.M. JOÃO MARCHITO, ÀS 15:00H, SENTIDO FAZENDA BOA VISTA SEGUINDO PELA IGREJINHA ATÉ O CARAMANDU DE CIMA, CENTRO. *ESTA ROTA ATENDE AS ESCOLAS DE JOÃO MARCHITO E CAMPINAS II.
	VAN COM CAPACIDADE PARA 15 LUGARES
	C6
	DIARIA
	200
	1.399,26

	24
	SANTO ANDRÉ
	SAÍDA: 5:00H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, CAMPINAS, FAZENDA PRÓXIMO A SÃO BENTO, RETORNO PELA VIA PRINCIPAL ATÉ A ESCOLA DE STO. ANDRÉ, SAÍDA ESCOLA ATÉ PRÓXIMO AO SITIO SR. ALBINO, RETORNA PARA ESCOLA DE STO. ANDRÉ. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES POR DIA. *ESTA LINHA ATENDE A ESCOLA DE VALE DOS PINHEIROS A TARDE.
	VAN COM CAPACIDADE PARA 15 LUGARES
	C8
	DIARIA
	200
	1.532,29

	25
	MONSENHOR
	SAÍDA 6:30H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, VOLTA, INDELBROM (CABECEIRA DA PONTE) E ESCOLA MONSNEHOR. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES POR DIA
	VAN ADAPTADA PARA PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS PARA NO MÍNIMO 3 CADEIRANTES
	B1
	DIARIA
	200
	873,15

	26
	CAMPINAS 
	SAÍDA 5:00H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, CAMPINAS, SÃO BENTO, SANTO ANDRÉ, ESCOLA. * ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES POR DIA. SAÍDA 00:00 - SÍTIO DOS HOTTZ.*ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES POR DIA.
	PERUA COM CAPACIDADE PARA 09 LUGARES
	A7
	DIARIA
	200
	944,25

	27
	CAMPINAS
	SAÍDA 5:00H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, CAMPINAS, VALE DOS PINHEIROS, ANGOTT, CANDINHAS, PONTO PRINCIPAL (ABACATEIRO), ESCOLA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES POR DIA. SAÍDA 11:30 - VALE DOS PINHEIROS, ESTRADA DA JULIANA, SÍTIO DOS HOTTZ, RETORNO ESCOLA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES POR DIA.
	PERUA COM CAPACIDADE PARA 09 LUGARES
	A8
	DIARIA
	200
	983,22

	28
	VALE DOS PINHEIROS
	SAÍDA 5:00H - RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, CAMPINAS, CANDINHA, RETORNO ESCOLA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 4 VEZES POR DIA.
	PERUA COM CAPACIDADE PARA 09 LUGARES
	A5
	DIARIA
	200
	865,74

	29
	VALE DOS PINHEIROS
	SAÍDA 5:00H - RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, CAMPINAS, SÃO BENTO, BURACADAS DO WALTAIR, ANGOTT, RETORNO ESCOLA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 4 VEZES POR DIA.
	PERUA COM CAPACIDADE PARA 09 LUGARES
	A7
	DIARIA
	200
	944,25

	30
	ROSA AMARELA
	SAÍDA 5:10H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, ROSA AMARELA, CENTRO D. MARIANA, ENTRA NA VICINAL DO JONAS CABELEREIRO, WAGNER, CÓRREGO BONITO, CÓRREGO VERMELHO, CENTRO D. MARIANA, ESCOLA ROSA AMARELA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 3 VEZES AO DIA.
	PERUA COM CAPACIDADE PARA 09 LUGARES
	A6
	DIARIA
	200
	908,90

	31
	ROSA AMARELA
	SAÍDA 5:10H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, DONA MARIANA, CORGUINHAS, SERTÃO DA CASCATA, ALTAMIRO (DESCIDA PARA CAMPINAS), SITIO DA MARLY, MADUROS, ESTRADA PRINCIPAL, ESCOLA ROSA AMARELA, PILÕES (BAR DO FLAVINHO), ESCOLA ROSA AMARELA MUNDO NOVO. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 3 VEZES AO DIA.
	PERUA COM CAPACIDADE PARA 09 LUGARES
	A6
	DIARIA
	200
	908,90

	32
	DONA MARIANA
	SAÍDA 5:00H - RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, D. MARIANA, MUNDO NOVO, CANJICAS, LEIZINHO, DJALMA, ZECA BAIANO, CORGHUINHAS, TÚNEL, ESCOLA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES AO DIA. SAÍDA: 10:10H - MUNDO NOVO (CLÍNICA DE RECUPERAÇÃO), CANJICAS, LEIZINHO, DJALMA, CORGHUINHAS, TÚNEL, ESCOLA. *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES AO DIA.
	PERUA COM CAPACIDADE PARA 09 LUGARES
	A8
	DIARIA
	200
	983,22

	33
	EJA
	SAÍDA 16H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO, CENTRO, LAGOA (CASINHAS), HOSPITAL VELHO, VILA, CENTRO, SÃO CAETANO, PEDREIRA E BOA VENTURA.  *ESTE PERCURSO É REALIZADO 2 VEZES POR DIA..
	PERUA COM CAPACIDADE PARA 09 LUGARES
	A4
	DIARIA
	200
	838,30


LOTE II (TRANSPORTE ESCOLAR UNIVERSITÁRIO)
	34
	FACULDADE
	TARDE - SAÍDA 16:30H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO COM DESTINO A DONA MARIANA, CAMPINAS, NOVA FRIBURGO/RJ, COM RETORNO ÀS 23:00H
	MICRO-ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 26 LUGARES 
	G7
	DIARIA
	200
	1.587,63

	35
	FACULDADE
	TARDE - SAÍDA 16:30H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO COM DESTINO A NOVA FRIBURGO/RJ, COM RETORNO ÀS 23:00H
	ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 44 LUGARES 
	H5
	DIARIA
	200
	1.499,44

	36
	FACULDADE
	TARDE - SAÍDA 17:40H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO COM DESTINO A ALÉM PARAÍBA/MG, COM RETORNO ÀS 22:30H
	ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 44 LUGARES 
	H5
	DIARIA
	200
	1.499,44

	37
	FACULDADE
	MANHÃ - SAÍDA 05:40H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO COM DESTINO A NOVA FRIBURGO/RJ, COM RETORNO ÀS 15:00H
	VAN COM CAPACIDADE PARA 15 LUGARES
	F5
	DIARIA
	200
	1.265,95

	38
	FACULDADE
	SÁBADO - SAÍDA 06:00H - SAÍDA DA RODOVIÁRIA DE SUMIDOURO COM DESTINO A NOVA FRIBURGO/RJ, COM RETORNO ÀS 17:00H
	ÔNIBUS URBANO COM CAPACIDADE PARA 44 LUGARES 
	H5
	DIARIA
	53
	1.499,44


CLASSIFICAÇÃO DAS DIÁRIAS
VEÍCULO COM CAPACIDADE DE 09 LUGARES

	ITEM
	U/C
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS

	A1
	KM
	0 A 29

	A2
	KM
	30 A 59

	A3
	KM
	60 A 79

	A4
	KM
	80 A 99

	A5
	KM
	100 A 119

	A6
	KM
	120 A 139

	A7
	KM
	140 A 159

	A8
	KM
	ACIMA DE 160


VEÍCULO ADAPTADO

	ITEM
	U/C
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS

	B1
	KM
	0 A 29

	B2
	KM
	30 A 59

	B3
	KM
	60 A 79

	B4
	KM
	80 A 99

	B5
	KM
	100 A 119

	B6
	KM
	120 A 139

	B7
	KM
	140 A 159

	B8
	KM
	ACIMA DE 160


VEÍCULO COM CAPACIDADE DE 15 LUGARES

	ITEM
	U/C
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS

	C1
	KM
	0 A 29

	C2
	KM
	30 A 59

	C3
	KM
	60 A 79

	C4
	KM
	80 A 99

	C5
	KM
	100 A 119

	C6
	KM
	120 A 139

	C7
	KM
	140 A 159

	C8
	KM
	ACIMA DE 160


VEÍCULO COM CAPACIDADE DE 22 LUGARES
	ITEM
	U/C
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS

	D1
	KM
	0 A 29

	D2
	KM
	30 A 59

	D3
	KM
	60 A 79

	D4
	KM
	80 A 99

	D5
	KM
	100 A 119

	D6
	KM
	120 A 139

	D7
	KM
	140 A 159

	D8
	KM
	ACIMA DE 160


VEÍCULO COM CAPACIDADE DE 38 LUGARES

	ITEM
	U/C
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS

	E1
	KM
	0 A 29

	E2
	KM
	30 A 59

	E3
	KM
	60 A 79

	E4
	KM
	80 A 99

	E5
	KM
	100 A 119

	E6
	KM
	120 A 139

	E7
	KM
	140 A 159

	E8
	KM
	ACIMA DE 160


VEÍCULO COM CAPACIDADE DE 16 LUGARES - FACULDADE

	ITEM
	U/C
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS

	F1
	KM
	0 A 29

	F2
	KM
	30 A 59

	F3
	KM
	60 A 79

	F4
	KM
	80 A 99

	F5
	KM
	100 A 119

	F6
	KM
	120 A 139

	F7
	KM
	140 A 159

	F8
	KM
	ACIMA DE 160


VEÍCULO COM CAPACIDADE DE 26 LUGARES - FACULDADE

	ITEM
	U/C
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS

	G1
	KM
	0 A 29

	G2
	KM
	30 A 59

	G3
	KM
	60 A 79

	G4
	KM
	80 A 99

	G5
	KM
	100 A 119

	G6
	KM
	120 A 139

	G7
	KM
	140 A 159

	G8
	KM
	ACIMA DE 160


VEÍCULO COM CAPACIDADE DE 44 LUGARES - FACULDADE

	ITEM
	U/C
	INTERVALO ENTRE QUILÔMETROS

	H1
	KM
	0 A 29

	H2
	KM
	30 A 59

	H3
	KM
	60 A 79

	H4
	KM
	80 A 99

	H5
	KM
	100 A 119

	H6
	KM
	120 A 139

	H7
	KM
	140 A 159

	H8
	KM
	ACIMA DE 160


Os serviços deverão ser prestados durante o prazo de 12 meses abrangendo o período de 200 dias letivos. 

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Secretaria Municipal de Educação, no sentido de viabilizar a locomoção dos alunos do nosso município às suas Escolas que estão matriculados, principalmente nos locais cujas distâncias e acessos às Unidades Educacionais, interferem no cotidiano escolar dos alunos, faz-se necessário contratar serviço de Transporte Escolar para alunos da Rede Municipal de Ensino e com o intuito de valorizar e estimular os nossos jovens a cursarem uma faculdade em outras cidades, faz-se necessário estes serviços de transporte escolar universitário para a locomoção dos alunos do nosso município às faculdades que estão matriculados.

2.2 Da justificativa pela opção da contratação por lote.

No caso em questão a licitação para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, em lote, justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários prestadores de serviços poderão implicar em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário, e ainda considerando que o agrupamento se deu em razão de se tratar de serviços afins. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao longo dos serviços, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços.

O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1º, da Lei nº 8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública.

O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou mais empresas para a execução e supervisão do serviço a ser prestado. Assim, com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo.

O objeto em questão, ainda que possa ser em uma primeira análise, divisível, a dificuldade de se gerenciar a inevitável interferência entre os serviços abrangidos por contratos diferentes, levando-se em conta ainda a extensa rota diária a ser atendida, sobretudo na zona rural do Município, não se consideraria irregular sua adjudicação por menor preço global. E ainda, o parcelamento resultará em perda de economia, haja vista a possibilidade de ficar mais caro contratar separadamente do que avençar um único contrato

Destacamos ainda que a formação de 2 lotes na forma apresentada levou em consideração as peculiaridades e necessidades do Município, com extensa área rural, e que, por outro lado, minuciosa divisão dos itens certamente implicaria em grande dificuldade de gestão contratual, além da perda de economia de escala.

Nessa linha destacamos trecho do VOTO extraído do Processo TCE/SP nº. TC-017129.989.18-2:

“Inicialmente, considero que a reunião de diferentes tipos de veículos em um mesmo lote, por si só, não se revela inadequada.

 Impende destacar que a jurisprudência deste Tribunal se firmou no sentido de que não haveria, em tese, óbice legal à aglutinação de produtos/serviços em lotes, desde que se considerasse o agrupamento de produtos afins, para aproveitamento das peculiaridades do mercado, garantia de maior competitividade e obtenção de preços mais vantajosos.”

Assim, pode-se dizer que o parcelamento do objeto é a regra, porém, se demonstrado que a divisibilidade será prejudicial, esta deverá ser afastada. Anote-se que a adjudicação dos objetos deve ser procedida por itens/lotes, nos termos da Súmula n.º 247 do Tribunal de Contas da União, devido ao fato de cada item/lote corresponder a uma licitação autônoma: “É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.” 

E ainda nessa linha o posicionamento do Tribunal de Contas da União (TCU): “Súmula 247 do Tribunal de Contas da União (TCU) estipula a obrigatoriedade da adjudicação por itens, mas traz a exceção: o objeto deve ser divisível, e não deve haver prejuízo para o conjunto ou perda de economia de escala: Súmula 247: É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade (negritou-se).

 
No entanto, quanto à Súmula 247 supracitada, o próprio TCU pronunciou-se pela sua inaplicabilidade, quando não preenchidos os requisitos de um melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e a ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala. Observem-se alguns excertos de dois Acórdãos neste sentido:

 69.       Primeiramente, ressalto que o previsto nos artigos 23, § 1º, e 3º, § 1º, inciso I, da Lei n. 8.666/1993, bem como na Súmula 247 do TCU, é que a divisão do objeto licitado ocorrerá em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis desde que reste comprovado que tal parcelamento ocasiona melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala.

70.       No caso concreto tratado nestes autos, contudo, verifico que a Seplan/RO, inicialmente, tentou parcelar a obra em tela, licitando-a em 18 lotes, conforme constou no Edital da Concorrência Pública n. 003/08/CPLO/SUPEL.

71.       Entretanto, conforme Relatório Técnico de fls. 582/584 – vol. 2, a anulação dessa licitação se fez necessária por que se verificou que as empresas interessadas no certame estavam questionando a exequibilidade de serem tocados 18 contratos paralelos e detectou-se a dificuldade de se gerenciar a inevitável interferência entre os serviços abrangidos por contratos diferentes.

72.       Acrescente-se que também a questão da economicidade ficou comprometida com esse parcelamento, à título de exemplo, os custos totais com serviços preliminares, na divisão em 18 lotes, alcançaram o montante de R$ 1.149.998,48, e, no caso de licitação única esse valor era de R$ 969.343,81, observando-se um acréscimo de custos de R$ 180.654,67, só nesses itens do orçamento.

73.       O que se observa é que o usual para esse tipo de obra (sistema de abastecimento de água em capitais e centros urbanos de porte médio) não tem sido o parcelamento. Nesse sentido, cito os recentes julgados desse Tribunal (Acórdãos ns. 966/2011 e 314/2011, ambos do Plenário), referentes às cidades paraibanas de Campina Grande e João Pessoa, em que não se considerou inadequada a realização de licitação única, abrangendo todo o empreendimento, de tal forma que o gerenciamento por parte do órgão contratante restringiu-se ao controle da execução de apenas um contrato.

74.       Diante desse contexto, entendo que não restou comprovado nestes autos que caso a Seplan/RO tivesse dado continuidade à Concorrência Pública n. 003/08/CPLO/SUPEL, em vez de lançar novo certame em lote único (Concorrência n. 020/08/CPLO/SUPEL/RO), o parcelamento ocasionaria melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala.

 9.         Urge frisar, preliminarmente, que a adjudicação por grupo ou lote não pode ser tida, em princípio, como irregular. É cediço que a Súmula nº 247 do TCU estabelece que as compras devam ser realizadas por item e não por preço global, sempre que não haja prejuízo para o conjunto ou perda da economia de escala. Mas a perspectiva de administrar inúmeros contratos por um corpo de servidores reduzido pode se enquadrar, em nossa visão, na exceção prevista na Súmula nº 247, de que haveria prejuízo para o conjunto dos bens a serem adquiridos.

10.       A Administração deve sopesar, no caso concreto, as consequências da multiplicação de contratos que poderiam estar resumidos em um só, optando, então, de acordo com suas necessidades administrativas e operacionais, pelo gerenciamento de um só contrato com todos os itens ou de um para cada fornecedor. É claro que essa possibilidade deve ser exercida dentro de padrões mínimos de proporcionalidade e de razoabilidade.

Após atenta leitura dos trechos acima transcritos, dois elementos merecem especial destaque:

a) Note-se que, além da necessidade de comprovação dos requisitos já mencionados para o parcelamento do objeto, a licitação deflagrada no caso analisado pela Corte de Contas Federal foi anulada em razão da impossibilidade de execução de vários contratos concomitantemente, frente à “dificuldade de se gerenciar a inevitável interferência entre os serviços abrangidos por contratos diferentes “(grifou-se e negritou-se). Dessume-se, portanto, que se um objeto, ainda que possa ser, em uma primeira análise, divisível, se for inconteste a mistura e interferência entre os contratos derivados de cada item parcelado, executados por empresas diferentes, não se consideraria irregular sua adjudicação por menor preço global. E ainda, se o parcelamento resultou em perda de economia, haja vista ter ficado mais caro contratar separadamente do que avençar um único contrato.

b) Mais adiante, no Acórdão nº 2.796/2013, o TCU assevera que a “adjudicação por grupo ou lote não pode ser tida, em princípio, como irregular”, e admite que “a perspectiva de administrar inúmeros contratos por um corpo de servidores reduzido pode se enquadrar, em nossa visão, na exceção prevista na Súmula nº 247, de que haveria prejuízo para o conjunto dos bens a serem adquiridos” (grifou-se e negritou-se). Logo, a possível ineficiência na gestão e fiscalização de serviços, oriunda muitas vezes de uma Administração com quadro pessoal de servidores bastante reduzido, como acontece, em inúmeros Órgãos/Entidades, pode, na visão do TCU, servir de supedâneo para utilização do critério global.”

2.3 Da justificativa pela opção da contratação por diárias

Com o intuito de prover o acesso dos alunos da zona rural e de difícil acesso, à educação, necessário se faz garantir-lhes o transporte, uma vez que não existe transporte público coletivo que abranja todas as escolas do município, principalmente aquelas localizadas em zona rural.

              Ademais, muitas Unidades Escolares estão situadas em locais de difícil acesso, pelo que somente veículos como “Kombi” e “Vans” bem como Micro ônibus e ônibus conseguem realizar o transporte dos alunos, o que inviabiliza o Município de realizar este serviço de forma direta, havendo a necessidade de contratação por meio de licitação de empresa especializada.

             Vale ressaltar que o Município de Sumidouro não dispõe de numerário suficiente de veículos e/ou servidores contratados para a função de motoristas capazes de realizar tal serviço diretamente, o que demonstra a premência da abertura de processo licitatório para contratação de empresa apta a realizá-lo.

             O acesso dos estudantes à Unidade Escolar é garantido constitucionalmente, além de haver previsão na Lei de Diretrizes Básicas da Educação, o que só demonstra a necessidade do Município fornecer o aludido transporte, uma vez que a concessionária de transporte público do Município não atende as unidades de zona rural e de difícil acesso.

Tomando como base os direitos garantidos pela Constituição Federal, Estatuto da Criança e do Adolescente, Cartilha de Inclusão, Estatuto do portador de Deficiência em consonância com as legislações educacionais de Amparo ao Educando com Necessidades Especiais, o Município de Sumidouro atende por meio do Transporte Escolar Adaptado e Especial, os alunos que comprovadamente necessitam de atendimento diferenciado para garantia do direito de frequência e permanência na escola.

              Porém, para algumas especificidades do Município não se encontra orientação técnica de aspectos indispensáveis para a prestação adequada de todos os serviços de transporte para os estudantes desta Rede Municipal. Como por exemplo, no caso do transporte para alunos portadores de necessidades especiais que necessitam de carro adaptado e nem dos alunos que necessitam de exclusividade de atendimento como alunos de baixa visão ou convulsões, bem como na execução da prestação do serviço de transporte escolar rural.

             É perceptível que a realidade do campo tem dados que demonstram "alternância" e "oscilação" durante o ano letivo. Como por exemplo, os alunos que os pais são meeiros (Diz-se do agricultor que trabalha em terras que pertencem a outra pessoa). Em geral o meeiro ocupa-se de todo o trabalho, e reparte com o dono da terra o resultado da produção. O dono da terra fornece o terreno, a casa e, às vezes, um pequeno lote para o cultivo particular do agricultor e de sua família. Fornece, ainda, equipamento agrícola e animais para ajudar no trabalho. Adubos, inseticidas e adiantamentos em dinheiro podem ocasionalmente ser fornecidos pelo dono da terra. No Brasil, a agricultura de meação ainda é muito praticada, principalmente nas regiões mais atrasadas. Pois, se mudam que acordo com os períodos de plantio. Revelando um esvaziamento em determinados trajetos locais e um inchaço em outros. Deixando transparecer, deste modo uma variação na quilometragem inicial, tanto para mais como para menos dependendo do período.

              Por consecutivo, a orientação desta secretaria, em alterar a modalidade de contratação de KM por DIÁRIA, poderá regularizar a situação. 

              Cabe ainda ressaltar, que a dinâmica do serviço na Zona rural, possui características próprias e devemos reconhecer que as pessoas que vivem no campo têm direito a uma educação diferenciada daquela oferecida a quem vive nas cidades pretendemos inovar para garantir o fortalecimento das escolas do campo. Tendo a clareza que durante todo o ano em curso o acompanhamento dos serviços deverá ser desprendido de uma visão urbanocêntrica. 

              Sendo assim, primando por estarmos adequados às orientações do Manual de Planejamento e Operacionalização do Transporte (FNDE-MEC) a forma de contratação desta Secretaria deve ser alterada. Como cediço, até a presente data a contratação da empresa que presta o serviço de transporte escolar era realizada por Km rodado, porém em razão da logística e pela grande oscilação das rotas, tendo em vista que a maioria dos alunos são filhos de meeiros e constantemente se mudam de localidade, se faz necessária a alteração da contratação por diária. 

              Ademais, como a rota por diária é classificada em KM x diária e com várias faixas de km percorrido, é possível que a Administração faça a reclassificação necessária da contratação. Impede salientar ainda que a readequação da contratação para diária não acarretará em prejuízos à Administração Pública e sim em solução para uma melhor utilização do dinheiro público, uma das funções do gestor.

             Ante o exposto, para que a operacionalização dos serviços atendam de forma dinâmica as necessidades de cada educando. Tendo em vista, sanar quaisquer distorções que se apresentem. Apresentamos esta justificativa para readequar a dinâmica da prestação do serviço para que possamos alcançar melhores condições para comunidade do campo.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto Municipal nº. 1.789, de 2007. 
4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO
4.1 - O objeto do presente termo de referência será prestado de acordo com o calendário escolar a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Educação.
4.2 - A empresa vencedora do certame será a que apresentar o menor preço por lote, devendo cotar todos os itens.

4.3 - Todas as despesas relativas ao funcionamento e a manutenção do veículo, como combustíveis e correlatas deverão ser por conta da firma contratada.

4.4 - Alguns pré-requisitos primordiais para se incluir no contrato: 

        4.4.1 - Cintos de segurança em boas condições e para todos os passageiros.

        4.4.2 - Todos os veículos deverão ter o registrador de velocidade (tacógrafo).

        4.4.3 - Não será permitido veículos com banco de fibra em hipótese alguma.

4.5 A empresa deverá dispor de veículo(s) reserva(s) para que o serviço não seja interrompido.

4.6 O não cumprimento do disposto no presente termo acarretará a anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor subsequente considerando a ordem de classificação do certame. 

4.7 A administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com os termos do Edital e seus anexos.

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 – Poderão participar deste Pregão quaisquer empresas que:

5.1.1 – Estejam legalmente estabelecidas e especializadas na atividade pertinente com o objeto deste Pregão, cuja comprovação se fará através do Contrato Social;

5.1.2 – Atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste Edital;

5.1.3 – Comprovem possuir os documentos necessários de habilitação previstos neste Edital;

5.1.4. – Apresentem os documentos exigidos para CREDENCIAMENTO, PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ATÉ AS 10:00H DO DIA MARCADO PARA ABERTURA DOS ENVELOPES;

5.2 – Não poderão concorrer neste Pregão as empresas:

5.2.1 – Declaradas inidôneas por ato da Administração Pública;

5.2.2 – Que estejam cumprindo pena de suspensão do direito de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Sumidouro;

5.2.3 – Em Consórcio, cooperativas ou grupo de empresas.
6. DAS CONDIÇÕES PARA HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO
6.1 – A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentar todos os documentos abaixo relacionados no prazo de 72 (setenta e duas) horas, após o Resultado de Julgamento, sob pena de desclassificação de sua proposta, e chamamento das remanescentes na ordem de classificação.

6.1.1 – PARA O LOTE 01 – TRANSPORTE ESCOLAR:
DOS VEÍCULOS:   

- Comprovação de disponibilidade da totalidade dos veículos do efetivo solicitado, por cópia do CRLV (certificado de registro e licenciamento de veículo), com registro específico para transporte Escolar, inclusive quanto aos veículos adaptados com rampas automatizadas com espaço para cadeiras de rodas, por Cópia(s) de documentos emitidos por órgão oficial em nome da licitante.
- Da totalidade dos veículos solicitados, ônibus e micro-ônibus, pelo menos 50% da frota deverá ser adaptado com acessibilidade 

- Certificado do Cronotacógrafo emitido pelo INMETRO, de todos os veículos do efetivo solicitado, na forma do art. 105 do C.T.B.

-Cópia(s) da(s) Apólice(s) de Seguro(s) Obrigatório de Danos Pessoais, contra terceiros, passageiros ou não; DE PELO MENOS R$ 50.000,00 E SEGURO DE ACIDENTE PESSOAL DE PASSAGEIROS DE PELO MENOS R$ 30.000,00 COM APÓLICES em vigência.

- Cumprimento dos art. 136 da Lei 9.503/97.

- Cumprimento de resoluções e portarias do DENATRAN referentes ao Transporte Escolar

DO CONDUTOR: 

- Cópia de habilitação dos motoristas exigida para transporte de escolares que irão prestar serviços (art. 138, inciso V, da Lei nº 9.503/97), categoria “D” ou superior; e art.138, II do C.T.B.

- Cópia de Carteira expedida pelo SENAT (Secretaria Nacional de Aprendizagem do Transporte), atualizada, estando apto como condutor de veículo escolar art. 138, V do C.T.B

- Apresentação de Certidão de Prontuário junto ao Detran conforme art. 138, IV do C.T.B.

- Documentos dos motoristas contratados, que comprove o vínculo empregatício com a empresa para exercerem tal serviço.

- Cumprimento de todos os requisitos do art. 138 e seus incisos da Lei 9.503/97 (C.T.B.)

- Apresentação da certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou autorização, na forma do art. 329 da Lei 9.503/97.

- Exame psicotécnico com aprovação especial para transporte de alunos.

- Observância ao art. 139 da Lei 9.503/97 que diz: “Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para o transporte de escolares.”

DA EMPRESA:

- A empresa vencedora deverá fixar garagem própria na sede do Município.

6.1.2 – PARA O LOTE 02 – TRANSPORTE UNIVERSITARIO:
Da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

- Certificado de Registro de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros para Serviço de Fretamento por meio de locação/aluguel de veículos com motoristas junto ao DETRO. 

DO VEÍCULO:   

- Comprovação de disponibilidade da totalidade dos veículos do efetivo solicitado, por cópia do CRLV (certificado de registro e licenciamento de veículo), com registro específico para aluguel, por Cópia(s) de documentos emitidos por órgão oficial em nome da licitante. 
- Certificado do Cronotacógrafo emitido pelo INMETRO, de todos os veículos do efetivo solicitado, na forma do art. 105 do C.T.B. (Lei 9.503/97 e Resolução CONATRAN 92 de 1999.

-Cópia(s) da(s) Apólice(s) de Seguro(s) Obrigatório de Danos Pessoais, contra terceiros, passageiros ou não; DE PELO MENOS R$ 50.000,00 E SEGURO DE ACIDENTE PESSOAL DE PASSAGEIROS DE PELO MENOS R$ 30.000,00 (trinta mil ufir) COM APÓLICES em vigência.

- CAT (Certificado de Autorização de Tráfego) de cada veículo, emitido pelo DETRO.

Os veículos deverão estar equipados também com:

Bancos reclináveis;

Ar condicionado;

E para os ônibus e micro-ônibus – acessibilidade.
- Do ano do veículo:
De acordo com a portaria 1250, de 05/05/2016, Art 8º, inc 1 e 2  e Portaria 1509 de 08/01/2020, aos veículos registrados no DETRO para exercerem a função de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, existem limites específicos para cada veículo em relação ao ano de fabricação, considerando esses limites máximos ,e se analisarmos que esses veículos circularão na maior parte do serviço em horários noturnos avançados, entendemos pertinente que para darmos mais segurança aos nossos alunos e um melhor atendimento aos mesmos, os veículos deverão ter idade máxima como abaixo discriminados:

Dos ônibus e micro-ônibus – idade máxima de 12 anos de fabricação 

Das Vans – idade máxima de 05 anos de fabricação
- Da acessibilidade: 

De acordo com a lei federal 13146, de 06/07/2015, e da portaria 1421 do DETRO, que estabelece normas e critérios básicos para promoção à mobilidade de pessoas portadoras de deficiência, faz-se necessário que os veículos ônibus e micro-ônibus possuam acessibilidade.

- Do ar condicionado: 

De acordo com a portaria DETRO 966, de 10/11/2009, faz-se obrigatório que os veículos ônibus, micro-ônibus e vans tenham equipamento de ar condicionado.
- Dos bancos reclináveis:

Conforme consta na portaria nº 1250 no seu art. 9º, para efeito de registro da empresa de transporte na modalidade de fretamento contínuo, a frota deverá ser composta de veículos rodoviário, desta forma os mesmos devem ser equipados com bancos reclináveis, além de o transporte ser realizado em trajetos de longas distâncias, dando assim mais conforto aos usuários.
DO CONDUTOR: 

- Cópia de habilitação dos motoristas exigida para transporte de passageiros que irão prestar serviços, na categoria “D” ou superior.

- Cópia de Carteira expedida pelo SENAT (Secretaria Nacional de Aprendizagem do Transporte), atualizada, estando apto como condutor de veículo de passageiros.

- Apresentação de Certidão de Prontuário junto ao Detran conforme art. 138, IV do C.T.B.

- Documentos dos motoristas contratados, que comprove o vínculo empregatício com a empresa para exercerem tal serviço.

- Apresentação da certidão negativa do registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores.

- Exame psicotécnico com aprovação especial para transporte de passageiros

DA EMPRESA:

- A empresa vencedora deverá fixar garagem própria na sede do Município.

7. VALOR ESTIMADO 

5.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 10.150.830,32 (Dez milhões, cento e cinquenta mil, oitocentos e trinta reais).
5.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado ou mediante consulta a tabelas de referência.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 A Contratada obriga-se a:

6.1.1. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;

6.1.2. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da realização do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

6.1.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
6.1.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. A Contratante obriga-se a:
7.1.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

7.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

7.1.3. Efetuar o pagamento mensal dos quilômetros rodados no prazo previsto
10. RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO

10.1. O Responsável pela fiscalização deste contrato será o servidor Odécio da Silva; Matrícula 21.03.4487; gerente de manutenção e controle da frota municipal.

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo representante da Administração acima indicado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da prestadora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material ou equipamento inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei nº. 10.520 de 2002, no Decreto Municipal nº. 1.789 de 2007 e da Lei nº. 8.666 de 1993. Ficará impedido de licitar e contratar com o Município, garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que:

11.1.1. Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho; 

10.1.2. Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato;

10.1.3. Deixar de entregar documentação exigida no edital;

10.1.4. Apresentar documentação falsa;

10.1.5. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

10.1.6. Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;

10.1.7. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

10.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.9. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

10.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos casos citados no item 10.1, conforme detalhado nos itens 10.1.1 ao 10.1.9.

10.3. A pena de advertência poderá ser aplicada nos casos previstos no item 10.1, sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público.

10.4. Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, O Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie:

10.4.2. Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida;

10.4.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato;

10.4.4. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada;

10.5. As sanções previstas nos itens 10.1 e 10.2 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.

10.6. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 10.2 e 10.3.

10.7. O percentual de multa previsto no item 10.4 incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa.

10.8.  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa aplicada deverá ser recolhido, por meio de Guia de Recolhimento.

10.9.  Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua conseqüente cobrança pelos meios legais.

10.10. Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE.

10.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

10.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12. DA VISITA TÉCNICA

 12.1. Tendo em vista que os objetos da presente licitação são de natureza complexa, pois englobam rotas de transporte, com disponibilização de veículos específicos para transporte escolar e universitário, haverá a possibilidade de realização de visita técnica, o que permitirá o conhecimento, por parte dos licitantes, das reais condições de execução contratual. 

Sendo assim, as empresas interessadas, por intermédio de pelo menos um de seus Responsáveis Técnicos, deverão agendar a Visita Técnica das rotas do transporte almejado, por meio do telefone (22) 2531-2143, visando constatar as condições e peculiaridades inerentes a sua execução, uma semana antes do Certame, nos seguintes dias da semana; segunda-feira, quarta-feira e sexta-feira.

12.3. As visitas técnicas ocorrerão da seguinte forma:

12.3.1. Local de saída para a realização da visita Técnica: Secretaria Municipal de Obras, Transportes, Serviços Públicos e Meio Ambiente, Avenida José de Alencar, n° 1510, Centro, Sumidouro/RJ. A Visita técnica será realizada pelo Secretário de Obras, Transportes, Serviços Públicos e Meio Ambiente, o Senhor Thales Abreu Vianna.

12.3.2 Horário de saída das visitas: 9 horas com 15 minutos de tolerância.

12.3.3. Será fornecido Atestado de Visita Técnica à licitante que participar da visita, nos termos da Súmula 001 TCE/RJ, de 19 de junho de 2018 e Acórdão 2150/2008- TCU- Plenário e Acórdão n°906/2012 – TCU – Plenário.

12.3.4. Nos casos acima expostos (12.3.1 e 12.3.2) será dada tolerância máxima de 15 (quinze) minutos para a chegada dos participantes no local indicado. 

Sumidouro, 14 de junho de 2022.

Odécio da Silva

 Matrícula nº 21.03.4487

Requerente
Aprovo, em 14 de junho de 2022.

​​​

Núbia Ramos Rodrigues da Silva
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo

Matrícula nº 21.06.4479
APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA

                                                          E AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO
ANEXO III
EDITAL DE PREGÃO nº 037/2022
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E RELATIVA A TRABALHO DE MENORES

Ref.: PREGÃO nº 037/2022 – PMS-RJ

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SUMIDOURO - RJ 

Firma: ________________________________________________________

CNPJ: ________________________________________________________


            Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório Pregão nº 037/2022, Processo nº 1220/2022, instaurada por este Município, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas, bem como, que nossa empresa cumpre rigorosamente, o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, onde é proibido o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menor de dezoito anos e de qualquer trabalho a menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

            Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

___________________________, _____de ___________________ de 2022.
_________________________________________________

(Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal)

Observação:
· Deverá ser apresentado dentro do envelope de Documentação (Envelope B).
ANEXO IV
EDITAL DE PREGÃO nº 037/2022
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

Ref.: PREGÃO nº 037/2022 – PMS-RJ

A Empresa ____________________________________________________________________________, com sede a ________________________________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº _______________________________, vem, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ____________________ e do CPF nº ______________________, em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº 10.520/02, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação modalidade Pregão Presencial nº 037/2022 da Prefeitura Municipal de Sumidouro-RJ.

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros do conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da Licitação referenciada.

FINALIZANDO, DECLARAMOS QUE TEMOS PLENO CONHECIMENTO DE TODOS OS ASPECTOS RELATIVOS À LICITAÇÃO EM CAUSA E NOSSA PLENA CONCORDÂNCIA COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL DE LICITAÇÃO E SEUS ANEXOS. 

___________________________, _____de ___________________ de 2022.
________________________________________________

(Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal)

Observações:
· A Declaração em epígrafe poderá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada pelo representante legal da empresa.

· Deverá ser apresentado no Credenciamento.

ANEXO V
CARTA DE CREDENCIAMENTO

   

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SUMIDOURO – RJ. 

         Pela presente, credenciamos o (a) Sr.(a) __________________________________________________________, Portador (a) da Cédula de Identidade n° ______________________ e CPF n° _______________________, a participar do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 037/2022, Processo nº 1220/2022, instaurado por esta Prefeitura.

         Na qualidade de representante legal da empresa __________________________________________________, CNPJ nº ________________________, outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de formular ofertas e lances de preços na sessão, manifestar a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

___________________________, _____de ___________________ de 2022.
_________________________________________________

(Carimbo da Empresa e Assinatura do Representante Legal)

Observações:

· Deverá ter firma reconhecida em cartório.
· Deverá ser apresentado no Credenciamento.

ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO
MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
                                  Para fins de participação do Pregão Presencial nº 037/2022, declaro, sob as penas da lei, que a empresa ___________________________________________________________, inscrita no CNPJ no ________________________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto nº 6.204, de 05.09.2007, bem como Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014. 

                                  Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de REGULARIDADE FISCAL, caso seja declarada vencedora do certame.

___________________________, _____de ___________________ de 2022.
_________________________________________________ 

Representante Legal ou Procurador do Licitante 

(nome e assinatura)

Observações:

· Deverá ser apresentado no Credenciamento.

ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
À 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PRFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO

Ref.: Pregão Presencial nº 037/2022
                       ___________________________________________                                , como representante devidamente
                       (Identificação completa do representante do licitante)

 constituído de                  ​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​_________________________________________________    doravante denominado licitante, 
                                                     (identificação completa da Licitante)

para fins do disposto no Edital de Licitação em referência, declara, sob as penas da Lei, em especial o Art. 299 do Código Penal Brasileiro que:         
· A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação em referência, por qualquer outro meio ou por qualquer pessoa;

· A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação referenciada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

· Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da Licitação em referência quanto a participar ou não do processo;

· O conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação referenciada antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

· O conteúdo da proposta não foi, em todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da Comissão responsável antes da abertura oficial das PROPOSTAS; e

· Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la se responsabilizando pela execução do objeto no prazo do Edital e que os preços se referem a preços usuais de mercado.

___________________________, _____de ___________________ de 2022.
_______________________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
Observações:

· Deverá ser apresentado no Credenciamento.

ANEXO VIII
CONTRATO

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL
CONTRATO N° ______/2022/CPL
PROCESSOS Nº 1220/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2022 - Menor Preço por Item
Pelo presente contrato, o MUNICÍPIO DE SUMIDOURO, Estado do Rio de Janeiro, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no C.N.P.J. sob o n.º 32.165.706/0001-08, com sede à Rua Alfredo Chaves, n.º 39, Centro, Sumidouro - RJ, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal o Sr. Eliésio Peres da Silva, brasileiro, R.G. n° 072639271/IPF-RJ, inscrito no CPF sob o n° 003.815.817-56, residente nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE e por outro lado à firma __________, inscrita no CNPJ sob o nº ______, com sede à ________, neste ato representado por ________, RG nº ________, inscrito no CPF sob o nº _______, residente em _______, doravante CONTRATADA, com fundamento no Procedimento Licitatório realizado em XX/XX/2022 na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 037/2022, Processo Administrativo nº 1220/2022 e, em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações firmam o presente contrato mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

Contratação de serviços de TRANSPORTE ESCOLAR E UNIVERSITÁRIO para a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, para o prazo de 12 meses abrangendo o período de 200 dias letivos, conforme condições e especificações na íntegra, contidas no Anexo I (Proposta de Preços) e Anexo II (Termo de Referência), que são partes integrantes deste Edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO 

O valor ajustado do objeto contratado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em receber é de R$ _____________ (____________________________). 

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

O pagamento do valor acordado mensal será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do ateste da nota fiscal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o PREGÃO PRESENCIAL 037/2022, e consequente contrato são oriundos da Prefeitura Municipal de Sumidouro;
PARÁGRAFO SEGUNDO - A fatura deverá ser apresentada pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A fatura deverá ser entregue e protocolada na sede do CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente;

PARÁGRAFO QUARTO - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa da PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso a PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO efetue o pagamento devido à contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontado da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação.

PARÁGRAFO SEXTO – Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento será realizado na sede do CONTRATANTE, após regular o devido processamento, através de sua Tesouraria;
PARÁGRAFO OITAVO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta. 

PARÁGRAFO NONO – Os recursos orçamentários estão previstos nas contas:

Nº 1701.2678200392.095-3390.39.00-04 – SMEC

Nº 1701.1236100232.097-3390.39.00-04 – SMEC

Nº 1701.1236100232.097-3390.39.00-00 – SMEC

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo de referência será prestado de acordo com o calendário escolar a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Educação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Todas as despesas relativas ao funcionamento e a manutenção do veículo, como combustíveis e correlatas deverão ser por conta da firma contratada.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Alguns pré-requisitos primordiais para se Incluir no contrato: 

        a) Cintos de segurança em boas condições e para todos os passageiros.
        b) Todos os veículos deverão ter o registrador de velocidade (tacógrafo).
        c) Não será permitido veículos com banco de fibra em hipótese alguma.

PARÁGRAFO QUARTO - A empresa deverá dispor de veiculo(s) reserva(s) para que o serviço não seja interrompido.

PARÁGRAFO QUINTO - O não cumprimento do disposto no presente termo acarretará a anulação do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor subseqüente considerando a ordem de classificação do certame. 

PARÁGRAFO SEXTO - A administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com os termos do Edital e seus anexos.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A execução dos serviços/objeto do presente contrato, terá sua vigência pelo prazo de 12 meses abrangendo o período de 200 dias letivos a partir da assinatura do presente, podendo ser prorrogado a critério da Administração em conformidade com o disposto no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO

A contratante através do servidor Odécio da Silva; Matrícula 21.03.4487; gerente de manutenção e controle da frota municipal, designado pela Secretaria Requisitante acompanhará e fiscalizará a execução do presente contrato, devendo informar a inexecução total ou parcial deste termo a Procuradoria Geral do Município.

CLÁUSULA SEXTA – MULTA 

As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, no Decreto Municipal nº 1.789 de 2007 e da Lei nº 8.666 de 1993. Ficará impedido de licitar e contratar com o Município, garantido o direito à ampla defesa sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste edital, o licitante que:

I - Se recusar a assinar o termo do contrato ou receber a nota de empenho;

II - Inexecução total ou parcial da nota de empenho ou contrato;

III - Deixar de entregar documentação exigida no edital;

IV - Apresentar documentação falsa;

V - Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

VI - Não mantiver a proposta dentro do prazo de validade;

VII - Falhar ou fraudar na execução do contrato;

VIII - Comportar-se de modo inidôneo;

IX - Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, enquanto durarem os fatos de impedimento, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos casos citados;
PARÁGRAFO SEGUNDO - A pena de advertência poderá ser aplicada nos casos previstos, sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário público.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, O Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações aplicáveis à espécie:

I - Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida;
II - Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato;
III - Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada;
IV - As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa.
V - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pelo Município, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.
PARÁGRAFO QUARTO - O percentual de multa previsto incidirá sobre o valor atualizado do contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da data em que ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa.
PARÁGRAFO QUINTO - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa aplicada deverá ser recolhido, por meio de Guia de Recolhimento.
PARÁGRAFO SEXTO - Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua conseqüente cobrança pelos meios legais.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE.
PARÁGRAFO OITAVO - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
PARÁGRAFO NONO - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
CLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelo CONTRATANTE nas seguintes hipóteses: 

      a) infrigência de qualquer obrigação ajustada.

      b) liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência da CONTRATADA.

      c) se a CONTRATADA, sem prévia autorização do CONTRATANTE, transferir, caucionar ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato.

     (d)  os demais mencionados no Artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. 

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS

a) Em ocorrendo à rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo 87 da Lei 8.666/93. 

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. 

CLÁUSULA NONA - DAS PARTES INTEGRANTES 

As condições estabelecidas no Edital do Pregão Presencial nº 037/2022, Processo nº 1220/2022 e na proposta apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, e deverão ser cumpridas, independentemente de transcrição. 

CLAUSULA DECIMA – DA ALTERAÇÃO 

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou supressão de até 25% (vinte e cinco por cento), nos temos do § 1° do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO – Serão incorporadas a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADAS, tais como a prorrogação de prazos diminuição e aumento da mercadoria.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO 

As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, obrigando-se por si ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Sumidouro - RJ, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.


Sumidouro-RJ, ____ de ___________________ de 2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMIDOURO

CONTRATANTE

FIRMA - CONTRATADA 
ANEXO  X
RECIBO DO EDITAL DE PREGÃO Nº 037/2022

Recebi da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Sumidouro-RJ, o Edital de Licitação e seus anexos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX, do Pregão Presencial nº 037/2022, Processo nº 1220/2022, para “Contratação de Serviços de “TRANSPORTE ESCOLAR E UNIVERSITÁRIO”, mediante pagamento de 01 (uma) RESMA (500 FOLHAS) DE PAPEL A4.

Sumidouro-RJ, ____ de ________________________ 2022.

NOME DA FIRMA:

___________________________________________________________________________________________________

ENDEREÇO:

___________________________________________________________________________________________________

____________________________________

CNPJ:

____________________________________

Telefone/Fax:

____________________________________

E-mail:

____________________________________

ASSINATURA DO REPRESENTANTE

Atenção

Senhor Licitante:

Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Sumidouro e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o presente recibo e remeter/entregar à Comissão Permanente de Licitação por meio do fax (22) 2531-1513 ou e-mail: licitasumid@yahoo.com.br
A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Sumidouro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como quaisquer outras informações adicionais.
End: Rua Alfredo Chaves, 39 - Centro - Sumidouro - RJ - CEP: 28637-000 - CNPJ: 32.165.706/0001-08
Tel.: (22) 2531 1128/1513 – Fax: (22) 2531 1513 Email: licitasumid@yahoo.com.br 


